
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.240.798 PARANÁ

RELATORA : MIN. ROSA WEBER
RECTE.(S) :MARGARI MARIA ORIOLI 
ADV.(A/S) :LAIS DE CASTRO MARCHI 
RECDO.(A/S) :MUNICIPIO DE JESUITAS 
ADV.(A/S) : JOSE FERNANDO PREZOTTO 

Vistos etc.
Contra o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, maneja recurso 

extraordinário,  com base no art.  102,  III,  da Lei  Maior,  Margari  Maria 
Orioli. Aparelhado o recurso na afronta aos arts. 5º, LIV e LV, 37, § 10, 40, 
§§ 6º e 12, 41, § 1º, 201, §§ 5º, 7º e 9º, da Constituição Federal.

É o relatório. 
Decido. 
Preenchidos os pressupostos extrínsecos. 
Da  detida  análise  dos  fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de 

origem,  por  ocasião  do  julgamento  do  apelo  veiculado  na  instância 
ordinária,  em  confronto  com  as  razões  veiculadas  no  extraordinário, 
concluo que nada colhe o recurso.

O exame de eventual ofensa ao preceito constitucional indicado nas 
razões  recursais,  consagrador  do  princípios  da  proteção  ao  devido 
processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º da Lei Maior), 
demanda,  em  primeiro  plano,  a  interpretação  das  normas 
infraconstitucionais  aplicáveis  à  espécie,  de  tal  modo  que,  se  afronta 
ocorresse, seria indireta, o que não atende à exigência do art. 102, III, “a”, 
da  Lei  Maior,  nos  termos  da  remansosa  jurisprudência  deste  egrégio 
Supremo Tribunal Federal, verbis:

“Alegação  de  cerceamento  do  direito  de  defesa.  Tema 
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, da 
ampla  defesa,  dos  limites  da  coisa  julgada  e  do  devido 
processo  legal.  Julgamento  da  causa  dependente  de  prévia 
análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição  da  repercussão  geral”  (ARE  748.371-RG,  Rel.  Min. 
Gilmar Mendes, Pleno, DJe 01.8.2013).
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Noutro giro, não há falar em afronta aos preceitos constitucionais 
indicados  nas  razões  recursais,  porquanto,  no  caso,  a  suposta  ofensa 
somente  poderia  ser  constatada  a  partir  da  análise  da  legislação 
infraconstitucional local apontada no apelo extremo, o que torna oblíqua 
e  reflexa  eventual  ofensa,  insuscetível,  portanto,  de  viabilizar  o 
conhecimento do recurso extraordinário. 

Dessarte, desatendida a exigência do art. 102, III, a, da Lei Maior, nos 
termos  da  remansosa  jurisprudência  deste  egrégio  Supremo  Tribunal 
Federal. Aplicação da Súmula nº 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe  
recurso extraordinário . Nesse sentido: 

“EMENTA  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO 
CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 5º, LIV E LV, 
37,  §  10,  E  41,  §  1º,  DA CONSTITUIÇÃO  DA REPÚBLICA. 
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  EM  RAZÃO  DE 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  REINTEGRAÇÃO.  CUMULAÇÃO 
DE  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA  E  DE 
REMUNERAÇÃO  DE  CARGO  PÚBLICO.  PLEITO  DE 
INDENIZAÇÃO  PELO  PERÍODO  DE  AFASTAMENTO. 
EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA  NÃO  VIABILIZA  O  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  NECESSIDADE  DE  INTERPRETAÇÃO 
DE  LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL. 
REELABORAÇÃO  DA  MOLDURA  FÁTICA. 
PROCEDIMENTO  VEDADO  NA  INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA.  AGRAVO  MANEJADO  SOB  A 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. A controvérsia, nos termos do já 
asseverado  na  decisão  guerreada,  não  alcança  estatura 
constitucional.  Não  há  falar  em  afronta  aos  preceitos 
constitucionais  indicados  nas  razões  recursais.  Compreensão 
diversa demandaria a análise da legislação infraconstitucional 
encampada  na  decisão  da  Corte  de  origem,  bem  como  a 
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reelaboração  da  moldura  fática,  a  tornar  oblíqua  e  reflexa 
eventual  ofensa  à  Constituição,  insuscetível,  como  tal,  de 
viabilizar  o  conhecimento  do  recurso  extraordinário. 
Desatendida  a  exigência  do  art.  102,  III,  “a”,  da  Lei  Maior, 
conforme a remansosa jurisprudência desta Suprema Corte. 2. 
As  razões  do  agravo  não  se  mostram  aptas  a  infirmar  os 
fundamentos  que  lastrearam  a  decisão  agravada.  3.  Agravo 
interno conhecido e não provido” (ARE 1187385 AgR, da minha 
lavra,  Primeira  Turma,  julgado  em  07.6.2019,  PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-137 DIVULG 24.6.2019 PUBLIC 25.6.2019). 

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. REITERAÇÃO DA TESE 
DO RECURSO INADMITIDO. SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO 
AGRAVADA.  ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS  PÚBLICOS. 
NATUREZA DA FUNÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS 
E  DE  LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL  LOCAL. 
SÚMULAS/STF  279  E  280.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I - As razões 
do  agravo  regimental  são  inaptas  para  desconstituir  os 
fundamentos  da  decisão agravada,  que,  por  isso,  se  mantêm 
hígidos. II - Conforme a Súmula 279/STF, é inviável, em recurso 
extraordinário,  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório 
constante  dos  autos.  III  -  É  inadmissível  o  recurso 
extraordinário  quando  sua  análise  implica  a  revisão  da 
interpretação de normas infraconstitucionais locais. Incidência 
da  Súmula  280/STF.  IV  -  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento, com aplicação da multa ( art. 1.021, § 4°, do CPC)” 
(ARE  1126461  AgR,  Relator(a):  Min.  Ricardo  Lewandowski, 
Segunda  Turma,  julgado  em  30.11.2018,  PROCESSO 
ELETRÔNICO  DJe-262  DIVULG  05.12.2018  PUBLIC 
06.12.2018). 

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS.  EVENTUAL  VIOLAÇÃO 
REFLEXA  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA  NÃO 
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VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NECESSIDADE 
DE  INTERPRETAÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  LOCAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. REELABORAÇÃO DA 
MOLDURA  FÁTICA.  PROCEDIMENTO  VEDADO  NA 
INSTÂNCIA  EXTRAORDINÁRIA.  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DO 
CPC/2015. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 37, XVI, B, DA 
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  AGRAVO  MANEJADO 
SOB  A VIGÊNCIA DO  CPC/2015.  1.  Obstada  a  análise  da 
suposta  afronta  aos  preceitos  constitucionais  invocados, 
porquanto  dependeria  de  prévia  análise  da  legislação 
infraconstitucional aplicada à espécie, procedimento que refoge 
à  competência  jurisdicional  extraordinária  desta  Corte 
Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 2. As razões do 
agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada,  mormente no que se  refere à 
ausência de ofensa a preceito da Constituição da República. 3. 
Agravo interno conhecido e não provido” (RE 1049516 AgR, de 
minha  relatoria,  Primeira  Turma,  julgado  em  07.11.2017, 
PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-261  DIVULG  16.11.2017 
PUBLIC 17.11.2017).

 
De  mais  a  mais,  o  Tribunal  de  origem,  na  hipótese  em  apreço, 

lastreou-se  na  prova produzida  para  firmar  seu  convencimento,  razão 
pela  qual  a  aferição  da  ocorrência  de  eventual  afronta  aos  preceitos 
constitucionais invocados no apelo extremo exigiria o revolvimento do 
quadro fático delineado, procedimento vedado em sede extraordinária. 
Aplicação da Súmula nº 279/STF: “Para simples reexame de prova não cabe  
recurso extraordinário”. 

Por conseguinte,  não merece seguimento o recurso extraordinário, 
consoante também se denota dos fundamentos da decisão que desafiou o 
recurso, aos quais me reporto e cuja detida análise conduz à conclusão 
pela ausência de ofensa a preceito da Constituição da República.

Nego seguimento (art. 21, § 1º, do RISTF).
Publique-se.
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Brasília, 30 de outubro de 2019.

Ministra Rosa Weber
Relatora
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